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ÁREA DO DIREITO: Administrativo

RESUMO: O presente artigo analisa a existência
de um dever fundamental das contratadas do
Estado de preservarem o patrimônio público, por
meio do gerenciamento de riscos construtivos
nas obras de barragens públicas, a partir da apli-
cação das novas tecnologias digitais, nos termos
da Lei 14.133, de 1 de abril de 2021. Investiga-se
se, diante do dever fundamental mencionado, e
juridicamente possivel exigir o gerenciamento de
riscos nos contratos administrativos, tendo em
vista a construção de barragens públicas para
reservação hídrica, a partir do uso de tecnologias
digitais. Admite-se a existência desse dever fun-
damental e a sua violação, pelas parceiras contra-
tuais do Estado, pode ensejar danos aos cidadãos
e às cidades, com vulneração, direta e imediata,
de diversos direitos e deveres fundamentais, bem
como interesses públicos relacionados à indis-
pensável segurança e à eficiência das barragens
públicas, em razão dos desastres por defeitos
construtivos nessas infraestruturas essenciais.

PALAVRAS—CHAVE: Estado Democrático de Direi-
to - Direitos fundamentais - Deveres fundamen-
tais - Novas tecnologias.

ABSTRACT: This article analyzes the existence of
a fundamental duty of companies contracted
by State to preserve public heritage, through
the management of constructive risks in pub-
lic dams, based on the application of new
digital technologies, under the terms of Law
14.133/2021. The existence of this fundamental
duty and the respective legal duty of risk man-
agement is legally accepted, in order to un-
derstand that it's violation lead to damage to
citizens and cities, with the violation of severa 1
fundamental rights and duties, as well as public
interests related to the safety and efficiency of
public dams, due to disasters caused by con-
structive defects in these essential infrastruc-
tures. This scenario justifies the legal treatment
of the subject under examination.

KEYwoRDs: Rule of Law - Fundamental rights -
Fundamental duties - New technologies.

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. O dever fundamental das contratadas do Estado de preservarem
o patrimônio público por meio dos contratos executivos de infraestruturas públicas. 3. O
dever jurídico das contratadas do Estado de gerenciarem os riscos construtivos das obras
de barragens públicas por meio de novas tecnologias digitais. 4. Considerações finais. S. Re-
ferências. 6. Legislação. 7. Jurisprudência.

1. INTRODUÇÃO

O' presente artigo tem por finalidade analisar a existência de um dever fundamental
das contratadas do Estado de preservarem o patrimônio público, por meio do gerencia-
mento de riscos construtivos nas obras de barragens públicas, a partir da aplicação das

1. Estudo desenvolvido no Doutorado em Direito, no âmbito do Grupo de Pesquisas "Estado,
Democracia Constitucional e Direitos Fundamentais", do Programa de Pós-Graduação Stricto
Senso - Mestrado e Doutorado - cru 	 e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito
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